Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0087046-10.2009.8.19.0001 (2009.001.087355-3)
Processo nº: 2009.001.087355-3 Autor: Sebastião Dias Réus: Estado do Rio de Janeiro e Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - Rioprevidência SENTENÇA Trata-se de ação proposta por Sebastião Dias em face do Estado do Rio de Janeiro e do Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - Rioprevidência, alegando que quando em atividade fez parte dos quadros funcionais da extinta Secretaria de Administração e Reestruturação do Estado do Rio de Janeiro, tendo ocupado o cargo de motorista até sua aposentadoria, em 25.10.1991. Ocorre que o governo estadual concedeu, generalizadamente, ´Gratificação de Encargos Especiais´, tendo o autor requerido a incorporação aos seus proventos administrativamente, tendo o pedido sido indeferido. Assim sendo, ante a natureza remuneratória da referida gratificação, requer a condenação dos réus a incluírem, nos proventos do autor, a parcela correspondente aos encargos especiais atribuídos aos ocupantes em cargos em ativos, confirmando os efeitos da antecipação de tutela requerida, bem como o pagamento da diferença da vantagem. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/71. Às fls. 75 foi deferida a gratuidade de justiça, tendo sido indeferida, contudo, a antecipação da tutela requerida, posto não vislumbrados, naquele momento, os requisitos necessários à sua concessão. Regularmente citados, não houve apresentação de resposta pelo primeiro réu, sendo que o segundo réu ofereceu contestação às fls. 82/96, alegando, inicialmente, a prescrição qüinqüenal. No mérito, sustenta que a gratificação por encargos especiais é concedida aos servidores quando em atividade, tendo caráter pro labore faciendo, não se enquadrando, portanto, dentre as parcelas constantes dos proventos, na forma do artigo 40, § 8º, da Constituição Federal. Ademais, o artigo 37, X, da Constituição da República, prevê que a instituição de vantagem pecuniária para os servidores públicos depende de lei específica, não podendo o Judiciário atuar como legislador positivo. Em atenção ao princípio da eventualidade, sustenta o descabimento da antecipação da tutela, que o termo inicial de incidência dos juros deve observar o artigo 219 do Código de Processo Civil, no percentual previsto no artigo 1º da Lei 9.494/97, bem como que os honorários sejam fixados em observância ao enunciado da Súmula 111 do STJ e artigo 20, § 4º do estatuto processual. Parecer do Ministério Público às fls. 98/100, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I do CPC, eis que, embora a questão de mérito seja de direito e de fato, não há necessidade da produção de qualquer outro tipo de prova que não a existente nos autos. Tendo em vista o teor da certidão cartorária de fls. 97, decreto a revelia do primeiro réu, sem, contudo, se lhe aplicar os seus respectivos efeitos, ante o disposto no art.320, II, do CPC. Acolho, inicialmente, a alegação de prescrição qüinqüenal, uma vez que, embora a parte autora pleiteie nesta demanda a devolução dos valores descontados a partir de sua aposentadoria, a presente ação somente foi ajuizada em 07 de abril de 2009, estando prescrito, portanto, os valores pretendidos de outubro de 1991 a 07 de abril de 2004. Superada essa questão prejudicial, passo ao exame do mérito propriamente dito. Conforme se observa da prova trazida junto à inicial, a vantagem consistente na gratificação de encargos especiais tem a natureza de verdadeiro aumento de vencimentos. Os processos administrativos juntados aos autos deixam claro que os fundamentos da gratificação instituída consistem em abono concedido genericamente a todos os servidores em atividade no Poder Público, não sendo possível identificar que tenha sido concedida ex labore faciendo, eis que não há qualquer motivo que permita concluir que sua concessão tenha ocorrido apenas a determinados servidores que estejam exercendo sua função em situação especial. A matéria em questão já foi, reiteradas vezes, objeto de análise pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, senão vejamos, verbis: ´Duplo grau obrigatório. Mandado de segurança. Administrativo. Constitucional. IPERJ. Gratificação de encargos especiais. Extensão aos inativos. Princípio da isonomia. Contraria o princípio constitucional inserto no §4º do artigo 40 da Constituição da República, o proceder da Administração que concede gratificação de encargos especiais, em caráter genérico, a servidores de uma mesma categoria, subtraindo-a dos servidores inativos, que ostentam o mesmo direito a sua percepção. Manutenção da sentença em reexame necessário.´ (Duplo Grau nº 2004.009.01070, Des. Maria Henriqueta Lobo, 7ª Câmara Cível, julg. em 29.03.05) ´Mandado de Segurança. Gratificação de Encargos Especiais concedida a todos os servidores do IPERJ, em ATIVIDADE. Pretensão dos INATIVOS à extensão de tal GRATIFICAÇÃO, com base na regra do § 5º, do artigo 89, da Carta Estadual, e no do § 8º, do artigo 40, da Constituição Federal. Procedência parcial do MANDAMUS. Tendo sido a Gratificação de Encargos Especiais concedida a todos os servidores em ATIVIDADE, no IPERJ, por proposta do seu Presidente, com autorização do Excelentíssimo Senhor Governador deste Estado, ambas as autoridades impetradas são partes legítimas para responderem ao presente MANDAMUS. Tratando-se de GRATIFICAÇÃO que, na verdade, encobre aumento de vencimentos, que foi concedido aos servidores em atividade, impõe-se a extensão aos INATIVOS a citada ´Gratificação´, no percentual fixado ao anterior, por força da regra do § 5º, do artigo 89, da Carta Estadual, e § 8º, do artigo 40, da Constituição Federal´. (Mandado de Segurança nº 2003.004.01783, Rel. Des. Nilton Mondego, Órgão Especial, julgado em 23.08.04)´ Diante de todo exposto, presentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela para que a parte ré inclua nos proventos do autor as parcelas correspondentes aos encargos especiais atribuídos aos ocupantes de cargos em comissão ativos. Diante do exposto, CONCEDO OS EFEITOS DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para determinar que os réus incluam nos proventos do autor as parcelas correspondentes aos encargos especiais atribuídos aos ocupantes de cargos em comissão ativos, da Gratificação por Encargos Especiais, na forma como constante da tabela de fls. 70, cuja cópia deverá instruir o mandado. Condeno os réus a pagar as diferenças devidas nos proventos do autor, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar da presente, observada a prescrição qüinqüenal, encontrando-se prescritas parcelas anteriores a 07 de abril de 2004. Sem custas. Condeno o réu Rio previdência ao pagamento de metade da taxa judiciária Condeno a parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais) em virtude da natureza da demanda. Preclusas as vias impugnativas, remeta-se ao Tribunal de Justiça em duplo grau obrigatório de jurisdição, conforme preceitua o art. 475, I do Código de Processual Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2009. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito
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